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resuMo: A autonomia privada é o instrumento 
precípuo do Direito Privado, servindo como ex-
pressão da vontade dos particulares na gestão 
de seus bens e direitos. Por isso, localizá-la, me-
todologicamente, dentro de uma base teórica, 
filosoficamente sedimentada, é imprescindível 
para uma argumentação coerente de conteúdo 
em um discurso ou debate científico. A análise 
desenvolvida neste ensaio busca, guiando-se 
pelos pensamentos das correntes jusnaturalis-
ta e positivista, amoldar a vontade como fonte 
normativa autônoma ou não e, com suporte 
nesta investigação, concluir pela necessidade 
coexistencial das figuras do Estado e da socie-
dade. Passa a pesquisa pela pergunta: por que 
o Direito obriga? Em face disso, com amparo no 
positivismo kelseniano, haveria uma localização 
da autonomia privada no Estado, que apenas au-
toriza o particular a, balizado pelas prescrições 
estatais, gerir suas opções negociais; noutro viés, 
à luz da reflexão jusnaturalista, a autonomia 
privada estaria na sociedade como produto do

aBstract: Private autonomy is the primary instru-
ment of private law, serving as an expression of 
the will of individuals concerning the manage-
ment of their assets and rights. Therefore, it is 
paramount to contextualize it within a solid and 
philosophically settled framework, in order to 
structure a coherent scientific debate. Drawing on 
the main tenets of jusnaturalism and legal posi-
tivism as a frame of reference, the author inves-
tigates whether the will can be considered or not 
an autonomous normative source, leading us to 
question the interdependent need for the insti-
tutions of state and society. This paper seeks to 
answer the following question: why does Law cre-
ate obligations? According to Kelsenian positiv-
ism, private autonomy can be traced back to the 
state, which would simply authorize individuals 
to manage their business options in compliance 
with state norms. On the other hand, jusnatural-
ism states that autonomy was created by natu-
ral law and, therefore, is rooted in society, thus 
exempting state legitimation and recognition. 
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Direito Natural, e que prescinde de legitimação 
e reconhecimento estatal. Ao final, caberá, an-
te o enfrentamento anterior, refletir acerca da 
coerência científica e metodológica de uma nova 
escola jurídica dita “pós-positivista”.

Palavras-chave: Autonomia Privada – Jusnatu-
ralismo – Positivismo – Pós-positivismo.

To conclude, the author discusses the scientific 
and methodological coherence of the so-called 
“post-positivist” school of thought.

 
 
keyworDs: Private autonomy – Jusnaturalism – 
Positivism – Post-positivism.
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Introdução

A autonomia privada é um conceito central na contextura da Ciência do Direito 
Privado. Com esteio nessa expressão, traduz-se a ideia inicial de que os indivíduos são 
senhores de suas vontades, alcançando, por sua força, o poder de, juridicamente, disci-
plinar a sua vida. Por meio dela, autorizar-se-ia as pessoas a exercitarem escolhas e tra-
çarem os caminhos conduzidos por sua vontade, entregando-se às suas leis.

Historicamente, a obra do filósofo prussiano Immanuel Kant (1724-1824), Funda-
mentação da Metafísica dos Costumes (Grundlegung zur Metaphysik der Sitten), de 1785, 
surge como marco teórico da expressão “autonomia da vontade” (Autonomie des Wil-
lens). Ela representa o primeiro estágio do contemporâneo conceito da “autonomia pri-
vada”. Kant, nas suas reflexões, propõe, em linhas gerais, uma teoria em que a lei moral é 
a regente da ação humana e que, por meio dela, se exercita, legitimamente, a liberdade. 
Os limites para o exercício dessa “autonomia da vontade” ficam a cargo da razão e leis 
íntimas de cada indivíduo.

A Revolução Francesa, ocorrida alguns anos após a publicação da mencionada obra 
de Kant, intensificou o desenvolvimento do respeito ao ser racional, em um momento 
de transição de regime absolutista e de escassa liberdade, no âmbito do qual a vontade 
estava nas mãos daqueles que se apoderavam de uma representação divina a fim de 
tolher a liberdade individual, para uma situação de afastamento da excessiva ingerên-
cia estatal.
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autonomia privada no único propósito de necessidade de regulação e restrição/condi-
cionamento; exige-se, para essa restrição, de outro lado, a demonstração clara da neces-
sidade de estreitamento dessa autonomia privada exercida pelo particular.

E, por derradeiro, entende-se que ao Direito Positivo cabe proteger e legitimar a nor-
ma produzida pelas partes, no exercício de sua autonomia privada. A segurança jurí-
dica, princípio essencial em qualquer sistema normativo, certamente será fortalecida.
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